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GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
AGRAVO EM EXECUÇÃO (Processo nº2007061-93.2014.815.000  )
RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
AGRAVANTE : Ministério Público Estadual
AGRAVADO : Eremita Flora de Honório
DEFENSOR : Eduardo Henrique J E Silva

PENAL. Execução Penal. Recurso Ministerial. Regime Fechado.
Prisão  Domiciliar.  Ré  acometida  de  doença  grave.  Condições
inadequadas de tratamento no estabelecimento prisional. Agravo
desprovido.

-  É  admitido a concessão da prisão domiciliar aos condenados
que  se  encontram  em  regime  fechado,  em  situações
excepcionais,  como  no  caso  de  portadores  de  doença  grave,
desde que comprovada a Impossibilidade da assistência médica
no estabelecimento prisional em que cumprem sua pena.;

- Agravo desprovido.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos, em que são partes
as acima identificadas.

ACORDA a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Relator, e
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em execução interposto pelo  Ministério Público
Estadual contra decisão do Juiz de Direito da Vara de Execuções Penais da Comarca de
Cajazeiras que, deferiu o pedido de prisão domiciliar da apenada Eremita Flora de Honório.

O agravante alega, inicialmente, que não há comprovação de que o
estabelecimento  prisional  da  Cidade  de  Cajazeiras,  não  tenha  condições  de  tratar  dos
problemas de saúde da apenada. 

Sustenta, ainda, a agravada não preenche os requisitos estabelecidos
no art.117 da LEP, não podendo fazer jus ao beneplácito da prisão domiciliar. 
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Com  base  nisso,  requer  a  reforma  da  decisão,  a  fim  de  que  seja
restabelecido o regime fechado (fs. 32/36).

Contrarrazões às fs. 53/57. 

Por força do efeito regressivo, o Juiz monocrático manteve a decisão
agravada (f. 38).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do recurso
(fs. 62/64).

É o relatório.

VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

I – DO MÉRITO

O recurso deve ser desprovido.

Compulsando os autos,  verifica-se que à agravada fora concedido o
beneficio da prisão domiciliar, quando cumpria pena em regime fechado na cadeia pública da
Comarca de Cajazeiras.

Quanto à irresignação do agravante, tem-se que ele não procede, uma
vez que o próprio Juízo a quo esclarece, em sua decisão agravada, que a apenada, que tem
62 anos de idade, está acometida de várias doenças graves (Hipertensão, Arterial, diabetes e
outras),  comprovadas através de laudo médico,  necessitando assim de acompanhamento
especializado, uma vez que por diversas vezes foi conduzida por agentes penitenciários ao
Hospital Regional daquela localidade.

No  que  se  refere  à  alegação,  de  que  o  benefício  somente  será
concedido se configuradas todas as hipóteses elencadas no art.1171,  a jurisprudência tem
entendido que não se trata de rol taxativo:

"HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO  TRANSITADA EM
JULGADO.  PEDIDO  DE  RECOLHIMENTO  EM  REGIME
DOMICILIAR.  IMPOSSIBILIDADE.  MANDADO  DE  PRISÃO
AINDA NÃO CUMPRIDO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O
ESTADO  DE  SAÚDE  DO  PACIENTE  NÃO  PERMITE  SEU
RECOLHIMENTO  NA  UNIDADE  PRISIONAL.  ORDEM
DENEGADA.  1.  Não  se  descura  que  esta  Corte  Superior,  em
casos  excepcionais,  tem  admitido  a  prisão  domiciliar  a
condenados  portadores  de  doenças  graves,  que  estejam
cumprindo pena em regime fechado, desde que demonstrada a.
impossibilidade  de  receberem  o  tratamento  adequado  no

1 ''Art. 117 - Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em residência particular quando se tratar de:
I- condenado maior de 70 (setenta) anos,
II - condenado acometido de doença grave,'
III - condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental;
IV - condenada gestante.
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estabelecimento prisional. (...)" (STJ. BC 212.526/DF, ReI. Ministra
LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA,  julgado  em  13/12/2011,  DJe
01/02/2012) 

"RECURSO  DE  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  -  PRISÃO
DOMICILIAR -  REGIME FECHADO -  BENEFÍCIO CASSADO -
HIPÓTESE  NÃO  AUTORIZADA PELA LEI  .  DE  EXECUÇÕES
PENAIS  -  RECURSO  MINISTERIAL  PROVIDO.  Somente  se
autoriza a prisão domiciliar ao condenado que cumpre pena em
regime fechado naquelas hipóteses em que inviável o tratamento
no  interior  do  próprio  estabelecimento  prisional,  se  houver
comprovação cabal do acometimento de doença grave." (TJMG.
AE n° 1.0000.09.501933-7/001 - Des3 • Márcia Milanez - Data de
Julgamento: 10/11/2009). 

Neste sentido, conforme revela a decisão agravada, verifica-se que  o
beneficio da prisão domiciliar, foi concedido de forma correta e criteriosa, pois comprovou-se,
de fato,  que a  agravada possui  moléstia  grave,  para  a  qual  o  sistema penitenciário  não
apresenta condições de oferecer tratamento adequado, o que foi atestado, como já referido
supra. 

Desta forma, em que pese o argumento do agravante,  o caso é de
aplicação do disposto no art. 117, II da LEP, mantendo-se a prisão domiciliar da agravada
Eremita Flora de Honório.

II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento, além do relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Luiz Silvio Ramalho
Junior,  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho e João
Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo.
Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro  Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de
fevereiro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior 
Relator

 AGEX_22007061-93.2014.815.0000_09


